
Resumo: A invisibilidade das comunidades ribeirinhas 
é uma das disputas políticas no Marajó. O objetivo 
central do artigo é analisar a cultura e arte como 
movimentos de resistência da comunidade ribeirinha 
Vila Intel I, município de Breves. Os dados coletados são 
frutos da atuação dos autores no Programa de Redes 
de Comunidades Ribeirinhas (CUMB/UFPA) que atua 
na ampliação da participação social das comunidades 
ribeirinhas. Acredita-se que o sistema capitalista em 
expansão na região nega toda existência que não seja 
mercadorização e a luta política destas comunidades 
é contra a vulnerabilidade social e pela garantia de 
seus direitos territoriais. Verificou-se que as formas de 
resistências estão também relacionadas com a cultura e 
a arte, inscrita nos modos de vida construídos na relação 
com a floresta, rios e várzeas e com a organização social 
para continuarem vivos e livres e, dessa forma, manter a 
tradição e memórias ancestrais.
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Abstract: The invisibility of riverside communities is one 
of the political disputes in Marajó. The main objective 
of the article is to analyze culture and art as resistance 
movements of the riverside community Vila Intel I, 
municipality of Breves. The data collected are the 
result of the authors’ work in the Riverside Community 
Networks Program (CUMB / UFPA) that works to expand 
the social participation of riverside communities. It is 
believed that the expanding capitalist system in the 
region denies any existence other than commodification 
and the political struggle of these communities is against 
social vulnerability and the guarantee of their territorial 
rights. It was found that the forms of resistance are 
also related to culture and art, inscribed in the ways of 
life built in the relationship with the forest, rivers and 
floodplains and with the social organization to remain 
alive and free and, thus, maintain the  ancestral tradition 
and memories.
Keywords: Riverside Communities. Sociobiodiversity. 
Culture. Resistance.
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Introdução
As comunidades ribeirinhas do Rio Parauaú, na cidade de Breves, estão enraizadas se-

cularmente em territórios de águas e fl orestas do Arquipélago do Maraj1. Esses territórios são 
a base social, cultural e econômica dessas comunidades, consti tuindo as condições socioeco-
lógicas de muitos grupos sociais.

Registra-se que tais aspectos estão diretamente relacionados à reprodução social das 
populações das águas. Dentre o conjunto dos elementos centrais está a complexidade dos 
ecossistemas naturais com os quais estabelecem relações afeti vas, de aprendizagens e eco-
nômicas. Por essa razão, as comunidades ribeirinhas estabelecem redes de contato e produ-
ção de saberes que evidencia uma das suas maiores característi cas: a cultura ribeirinha de 
viver, comer, beber, trabalhar, cuidar, brincar, rezar, dentre outras. No entanto, esse território 
também tem sido marcado pela destruição em decorrência a expansão da economia capi-
talista focada na exploração dos recursos naturais em larga escala para viabilizar as cadeias 
internacionais de produção. Com a fi nanceirização da natureza, a Amazônia passa a enfrentar 
sérios problemas que impactam diretamente nos modos de vida dos povos da fl oresta. As 
vidas dessas populações correm grandes riscos e os danos sofridos pelo avanço do capital são 
irreparáveis e irreversíveis. No Marajó, a destruição foi promovida pelas madeireiras, cujo ciclo 
econômico foi responsável pela integração da região a mercado internacional. A fronteira de 
acumulação, baseada no renti smo extrati vista, apresentou a região como “celeiro mundial de 
madeira”. A comercialização de madeiras como commoditi es (venda em alta escala com baixo 
benefi ciamento) implicou em devastações de grandes áreas de fl orestas no Marajó com gran-
des impactos socioambientais e desestruturação de modos de vida pré-existentes, prejudican-
do as territorialidades fí sicas e simbólicas dos povos tradicionais ligados aos ecossistemas. O 
principal resultado desse processo é a reprodução da desigualdade social que se aprofunda, 
colocando a região na condição de maior em vulnerabilidade social do Brasil.

Ideologicamente, acompanhada a este avanço da mobilidade do capital, foi construída 
a narrati va do “vazio demográfi co” na Amazônia ou “espaços vazios”. Uma práti ca orquestrada 
para dizimar histórias, modos de vida e cultura estabelecidas na região. Esse aspecto é central 
para as análises desse arti go, pois a negação da cultura desses povos foi maciçamente produ-
zida. Os grupos sociais foram considerados “atrasados”, empecilho ao desenvolvimento. Havia 
uma necessidade de criar o imaginário da nova ordem baseada no crescimento econômico e 
no mercado. Tudo que havia antes era desvalorizado, o bom começava com o capital. De fato, 
uma dessas abundâncias, sem dúvida, é a diversidade da cultura, territorializada no coti diano, 
como será examinada na comunidade ribeirinha Vila Intel I, em Breves. Uma demonstração da 
vida coti diana dos rios é a presença de botos cor-de-rosa, tí picos dos rios e furos, muito co-
mum nas águas do inverno amazônico2, cuja existência é muito importante para as lendas, his-
tórias, danças, músicas que retratam essa manifestação totalmente criada a parti r da força dos 
rios e sua humanização. A compreensão da fl oresta em pé corresponde a garanti a dos direitos 
territoriais como é o caso dos botos para que eles conti nuem sendo os embaixadores dos rios 
e não serem exti ntos em decorrência da destruição do seu habitat. Neste senti do, a noção (r)
existência (PORTO-GONÇALVES,2001) está relacionada com a vida plena e não apenas sobre-
vivência. Portanto, o direito à preservação da cultura é uma necessidade histórica. Preservar 
esta cultura é uma das condições de manutenção da fl oresta em pé, pois seu valor simbólico, 
marcada por códigos e saberes, é incomensurável e multi dimensional. 

É neste contexto de uma Amazônia em disputa que o artigo foi concebido. As refl exões 

1  O arquipélago do Marajó, com seu conjunto de 2.500 ilhas, ilhotas e 16 municípios, está na foz do Rio Amazonas 
e é emblemáti co na manifestação da pujante sociobiodiversidade da região. De Belém ao Marajó, percorre-se 223 
Km atravessando, via transporte fl uvial, as baías de Guajará e do Marajó, bacias com extensões gigantescas devido 
proximidade com o Oceano Atlânti co e navega-se por labirintos de rios, furos, igarapés, tornando a navegabilidade 
dos rios uma cultura (i) material de fator dominante na “estrutura fi siográfi ca e humana, conferindo um ethos e 
um ritmo à vida regional” (LOUREIRO, 2012).
2  O inverno amazônico caracteriza-se pelos dias nublados e as pancadas de chuva, que ocorrem entre dezembro 
e maio em Estados no Norte. Este nome, é uma denominação popular para o período de grande intensidade 
pluviométrica (chuvas) na região, que pela sensação térmica ser amenizada em relação aos demais períodos do 
ano, o qual acompanha uma leve redução na temperatura média deste período (CALDAS, 2016).
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aqui apresentadas correspondem a resultados parciais do projeto de extensão iniciado em 
março de 20193 com 03(três) grupos sociais localizados às margens do rio Parauaú, cuja ex-
tensão abriga mais de 15 comunidades ribeirinhas, conhecidas como beiradão (conjunto de 
comunidades que moram às margens de rios). Neste projeto, alunos, professores e técnicos 
atuam coleti vamente com as comunidades e desenvolvem ações de produção de informação e 
formação, além de arte e cultura. Foi do resultado de ofi cinas, reuniões de trabalho, dinâmica 
de grupo, representações teatrais e artí sti cas que inspirou a ideia central deste arti go: movi-
mentos de afi rmação da sociabilidade e da (r)existência no Marajó. Neste senti do, o arti go se 
propõe analisar a cultura e arte como movimentos de resistência da comunidade ribeirinha 
Vila Intel I. Para tanto, inicialmente é feita uma contextualização histórica dos processos de 
colonização e dominação no Brasil e sua infl uência no quadro socioeconômico e ambiental 
da Amazônia Marajoara e seus desafi os diante da imensa desigualdade social dos municípios. 
Na sequência, apresenta-se a comunidade ribeirinha Vila Intel I considerando a infl uência da 
atuação das madeireiras na dinâmica social dos moradores. Posteriormente, são discuti das as 
expressões de cultura e arte ribeirinhas que, territorialmente, implicam nas relações materiais 
e imateriais com os ecossistemas dos rios, várzea e terra-fi rme e suas dimensões de saberes e 
de (r)existências.

Brasil, Amazônias e Amazônia Marajoara: sociobiodiversidade, 
dominação e desigualdade social

A Amazônia é considerada a maior fl oresta tropical do mundo e possui a maior bacia 
hidrográfi ca, além de uma rica biodiversidade. Em razão dessa exuberância, complexo ecossis-
tema e contradições sociais, entende-se a interpretação das Amazônias como a mais adequa-
da, considerando a história, as múlti plas dimensões para atuação políti ca, social, econômica 
e ambiental na região (CASTRO, 2008; PORTO GONÇALVES, 2001). A fl oresta é de extrema im-
portância para o equilíbrio ambiental de todo o planeta, tendo parti cipação no ciclo da água e 
na regulação da temperatura (MOREIRA, 2009). Contudo, em contraparti da com princípios am-
bientais, a região é alvo de extremo interesse econômico; agropecuária, extração de madeira, 
exploração de minério, causando o desmatamento de forma compulsória e sem planejamento. 
A Amazônia Legal, área que corresponde cerca de 61% do território brasileiro, abrange os es-
tados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima, Tocanti ns, Mato Grosso e parte 
do Maranhão e Goiás.  Dentro da região amazônica encontra-se, ao Norte do estado do Pará, 
o Arquipélago do Marajó, o maior arquipélago fl úvio-maríti mo do mundo, que é ocupado por 
16 municípios: Afuá, Anajás, Bagre, Breves, Cachoeira do Arari, Chaves, Curralinho, Gurupá, 
Melgaço, Muaná, Ponta de Pedras, Salvaterra, Santa Cruz do Arari, São Sebasti ão da Boa Vista 
e Soure. Entre rios, furos e igarapés, habitam comunidades tradicionais Ribeirinhas, que são 
refl exo da conjuntura histórica e políti ca do Brasil. A Amazônia Marajoara é uma das Amazô-
nias que se disti ngue pela formação geomorfológica e singularidade da sociobiodiversidade, 
mas todas as faces dessa multi -pluridiversidade da região têm um eixo comum e histórico: a 
ocupação e dominação econômico-militar-ideológica. 

No Arquipélago do Marajó, os ciclos econômicos do arroz, palmito, borracha e madeira 

3  O projeto de extensão é da Faculdade de Serviço Social do Campus Marajó-Breves e tem como o meio-ambiente 
como temáti ca central e os grupos socialmente vulneráveis como linha de ação. O mesmo foi aprovado no 
edital 2019 da Pró-Reitoria de Extensão e conta com 28 membros, envolvendo professores, bolsista, técnicos e 
voluntários. O projeto pretende ampliar a parti cipação social dos membros das Vilas Intel I, Vila Intel II e Magebras 
e também comunidades vizinhas localizadas às margens do Rio Parauaú. O foco é a organização social para a 
garanti a de direitos sociais num contexto de pós-crise do ciclo da madeira no município de Breves e ruptura 
com a cultura de dominação (moderno/colonial). Nesse senti do, busca-se desenvolver, junto aos moradores, 
o seu fortalecimento social, o conhecimento sobre seus direitos e a emancipação humana ribeirinha (lugar da 
enunciação/decolonial), num processo onde os mesmos possam, do seu lugar social, empodera-se em defesa 
desses direitos, existências, saberes e sociabilidades. Os primeiros contatos com as comunidades envolvidas se 
deram em agosto de 2018, quando ocorreu a entrada em campo e estabeleceu-se as arti culações com lideranças 
comunitárias para realização do projeto. Houve, nesse período, a ida de 03 (três) turmas de alunos dos cursos de 
Serviço Social, Letras e Pedagogia do Campus Marajó-Breves. O projeto visa consolidar-se em três fases, todas no 
ano de 2019, distribuídas nos meses de: janeiro a março; abril a junho; setembro a novembro. 



470 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.15 - 2020

são emblemáti cos deste processo de integração da região pela via do mercado como determi-
na o sistema mundo-capitalista que coloca regiões como América Lati na na periferia do capita-
lismo resultante da divisão internacional do trabalho (BRANDÃO, 2012; CASTRO, 2010).

Figura 1. Mapa de localização do território Marajoara

Fonte: Adaptado de Sistema de Informações Territoriais – SIT, o MDA (BRASIL, 2016).

A diversidade cultural e racial presente na Amazônia e, de uma geral, em todo Brasil é 
resultado de um processo histórico que se inicia com o período colonial. Nessa perspecti va, 
reconhecemos cultura e arte ribeirinhas como sendo fruto da miscigenação de povos; portu-
gueses, religiosos, negros africanos e, principalmente, índios. Nota-se que mesmo diante da 
imposição, em que muitos povos foram desculturados, víti mas das políti cas lucrati vas, ainda há 
um movimento de resistência das comunidades tradicionais ribeirinhas, indígenas e quilombo-
las que, no entanto, sofrem com problemas sociais. Para se fazer entender o contexto cultural 
e social das comunidades ribeirinhas que habitam os rios e fl orestas da Amazônia Marajoara, 
é necessária uma abordagem histórica que auxiliará a visão contemporânea necessária para o 
entendimento das contradições vigentes nessa região em disputa.

Historiadores relatam que antes do domínio português, nessas terras brasileiras já habi-
tavam povos nati vos que posteriormente foram denominados Índios, esses, possuem uma vi-
são cosmológica e espiritual diferente das percepções do homem ocidental, providos de sabe-
res empíricos sobrevivem a parti r da caça, pesca e agricultura, sempre procurando preservar a 
relação entre o ser humano e a natureza (COSTA,2007). No entanto, os portugueses chegaram 
e deu-se início ao processo de sobreposição de crenças, práti cas e cultura, inferiorizando os 
costumes nati vos. De início, ofereceram objetos em troca de trabalho, porém, posteriormente, 
impuseram suas ordens e, além de escravizar, dizimaram parte dessa população (SCHWAR-
CZ,2015; STARLING,2015). Contudo, no Marajó houve muita resistência por parte das etnias 
que habitavam essas regiões, não foram pacífi cos às invasões de seus territórios, gerando as-
sim uma violenta batalha entre nações estrangeiras e indígenas (PACHECO,2010).

Como resultado de um projeto de pesquisa e produções de textos, Deníse Pahl Schaan e 
Cristi ane Pires Marti ns, organizaram a obra Muito além dos Campos: Arqueologia e História na 
Amazônia Marajoara, que reúne textos de investi gação histórica e atual, sobre o Marajó das 
fl orestas4. O segundo capítulo do livro foi um escrito de Sarraf-Pacheco (2010), e traz o tema A 
Conquista do Ocidente Marajoara: Índios, portugueses e religiosos em reinvenções históricas, 
onde o autor narra a difi culdade que os invasores ti veram em dominar tais territórios.

O labirinto de ilhas, os “Marajós”, e seus habitantes cravados 
na foz do território a ser conquistado, não assisti ram, 
passivamente, àquelas estranhas chegadas de gentes tão 

4  Termo uti lizado pelo historiador Agenor Sarraf Pacheco para designar os primeiros cinco municípios localizados 
na parte sudoeste do arquipélago; Bagre, Breves, Gurupá, Melgaço, Portel e Santa Cruz (Sarraf-Pacheco, 2010).
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diferentes de suas visões humanas. Experientes em contatos 
e guerras tribais anteriormente vividas, entre si e com outras 
nações, Aruãns, Sacacas, Marauanás, Caiás, Araris, Anajás, 
Muanás, Mapuás, Pacajás, entre outras e os bati zados de 
Nheengaíbas, enfrentaram as armas portuguesas por quase 
20 anos. Esse processo já demonstra quão difí cil foi a conquista 
da Amazônia [...] (SARRAF, Agenor, 2010, p.18).

Para Sarraf-Pacheco (2010), apesar do cenário violento que foi essas batalhas, que por 
muitas vezes os invasores foram derrotados em face dos conhecimentos territoriais e as es-
tratégias de lutas dos nati vos, o domínio português concreti zou-se da forma mais harmonio-
sa possível. Com a colaboração dos missionários que, ao contrário das tropas portuguesas, 
adentraram em territórios marajoara sem difi culdade com intuito de catequizar os selvagens. 
Em 1659, o padre Antônio Vieira conseguiu acordo de paz com chefes das sete nações Nhe-
engaíbas no rio Mapuá, no interior do mais tarde denominado, município de Breves (idem). O 
autor ressalta que, a parti r daí foram permiti das entradas de portugueses na travessia dos rios 
marajoaras, e que mesmo com suas intenções religiosas, padre Vieira acabou abrindo as portas 
da região à escravidão e extermínio dos indígenas local.

Em contraparti da com o atual governo, temos como referência Davi Kopenawa, xamã da 
tribo Yanomami, que é considerado um dos maiores defensores da Amazônia, constantemente 
criti ca a políti ca por sua conduta perante os direitos indígenas e viaja o mundo denunciando a 
possível exti nção de seu povo, por conta do avanço dos trafi cantes de madeira e garimpeiros. 
Junto a Bruce Albert, escreveram o livro A Queda do Céu (2015), que traz relatos sobre a vida, 
crenças, relação com a natureza e história do povo Yanomami frente às invasões de seus terri-
tórios por parte dos homens brancos, que além de gerarem confl itos sangrentos, transmiti am 
doenças infecciosas causando a morte de muitos indígenas. Kopenawa teme que a tragédia se 
repita e que seu povo seja dizimado. Nesse contexto, observa-se que a cultura existente desde 
antes da chegada dos europeus que resisti u séculos de confl itos em que a maior parte do seu 
povo foi exterminada, ainda hoje, pleno século XXI, é constantemente desrespeitada por um 
sistema totalmente capitalista.

 Uma outra questão histórica que retrata a submissão de povos para o sistema mercan-
ti lista e traz fragmentos até o presente, foi a escravidão de negros africanos. De acordo com 
Schwarcz e Starling (2015), esses africanos foram introduzidos no Brasil, nas primeiras décadas 
do século XVI, para fi ns de trabalhos domésti cos, urbanos e nas lavouras açucareira. Foram 
capturados em territórios africanos e vendidos para o tráfi co negreiro, sendo obrigados a fazer 
uma longa viagem de navio em condições sub-humanas, em que grande parte desses prisio-
neiros acabavam morrendo durante o percurso e lançados ao mar. Chegando ao seu desti no, 
eram revendidos no mercado de escravos e nos engenhos, onde foram víti mas de todo ti po de 
violência, frequentemente humilhados; casti gados; torturados. Mulheres ti veram seus corpos 
violados, tornaram-se amas de leite dos fi lhos das sinhás. Consequentemente, houveram es-
cravos que se rebelaram; assassinavam os senhores e feitores, cometi am suicídio, abortavam, 
fugiam e se aquilombaram. Com a resistência por parte dos escravos e a infl uência dos mo-
vimentos abolicionistas, a escravidão chegou ofi cialmente ao fi m em 1888, com a Lei Áurea. 
Porém, a desdita dos que foram escravizados, não acabam por aí. Sem nenhuma forma de inte-
gração a sociedade, sem terras e nenhuma remuneração, se arranjaram em subempregos, sen-
do assim, foram víti mas de preconceito e marginalizados pela sociedade (SCHWARCZ, 2019). 

Em relação a presença do Negro Africano no Arquipélago Marajoara, voltamos as pes-
quisas de Pacheco-Sarraf (2010), que no arti go inti tulado As Áfricas nos Marajós: visões, fugas 
e redes de contatos, transparece a cobiça portuguesa por essas terras, transformando campos 
e fl orestas em territórios de importante produção econômica, movimentados pela mão de 
obra escrava de índios e negros africanos introduzidos na região, como também a solidarieda-
de entre nati vos e diaspóricos. O autor ressalta que existem poucos estudos relacionados ao 
Marajó das Florestas, já que a maioria dos pesquisadores se voltam aos Marajó dos Campos, 
onde estão localizados os municípios de Soure e Salvaterra. Isso se dá, por conta de que os 
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poderes econômicos da elite local envolvidos com a administração pública do Pará, trouxe 
uma viabilidade maior para essas áreas, resultando, em uma visão generalizada que permeia 
até hoje, em que muitas pessoas reconhecem a cultura e paisagens do Marajó dos campos, 
invisibilizando o Marajó das Florestas.

No entanto, Pacheco-Sarraf (2010) buscou rastros em algumas fontes de investi gação e 
trouxe em seu texto evidências da presença de Africana nas regiões das fl orestas marajoaras, 
declarando que os negros foram inseridos nas regiões dos campos para trabalhar nas lavouras, 
cuidar dos gados etc, já que os índios eram protegidos pelos Missionários, o que reduzia consi-
deravelmente o número de trabalhadores nati vos, contudo, essa relação entre negros e índios, 
transformou-se em uma nova forma de resistência, haja vista que, a troca de saberes entre 
esses povos os possibilitaram as fugas. Refugiaram-se nos marajós entre campos e fl orestas 
onde construíram seus mocambos e quilombos.

Não há mais dúvida de que nesta parte da região também 
se consti tuísse focos de afroindigenismo e recorrentes 
contatos culturais. As vilas de populações de cor no interior de 
Melgaço, Portel, Breves, Bagre, Anajás, Afuá, as comunidades 
reconhecidamente quilombolas de Gurupá ou famílias negras, 
habitantes de espaços urbanos e rurais nestes municípios 
e fl orestas, são fortes indicati vos para se rever formulações 
unívocas e singulares de Marajó (PACHECO,2010, p. 43).

Schwarcz (2019) analisar os temas escravidão e racismo na perspecti va antropológica 
colabora para discussão histórica, evidenciando um lento e cruel processo que foram moldan-
do as característi cas de racismo que vemos hoje na contemporaneidade, onde pessoas negras 
são as maiores víti mas de violência e negligencia políti ca. A autora traz uma visão da escravi-
dão e racismo como sendo uma consequência brutal da desigualdade social:

[...] a escravidão foi bem mais que um sistema econômico: ela 
moldou condutas, defi niu desigualdades sociais, fez raça e cor 
marcadores de diferença fundamentais, ordenou eti quetas de 
mando e obediência, e criou uma sociedade condicionada pelo 
paternalismo e por uma hierarquia muito estrita (SCHWARCZ, 
2019, p.22).

Schwarcz explica na introdução de seu livro que a parti r do processo de independência 
do Brasil, o império quis dá uma nova identi dade ao País, com isso, investi ram na exaltação 
patriota, reformulando a história, exibindo uma sociedade em que viviam três raças humanas 
em harmonia; índios, portugueses e africanos, de forma que o passado violento e cruel fosse 
esquecido. A autocríti ca a essa táti ca que propõe o esquecimento, alegando que a história real, 
fundamentadas em dados e pesquisas, é uma forma de “ti rar o véu do espanto e a produzir 
uma discussão mais críti ca sobre nosso passado, nosso presente e sonho de futuro” (SCHAWA-
ECZ, 2019, p.21). Vários autores escreveram com base nessa visão forjada da realidade, até 
que na década de 1950 a UNESCO fi nanciou uma grande pesquisa no País, o que comprovou 
uma realidade totalmente diferente da que vinha sendo contada, trazendo à tona um sistema 
racista e desigual.

No entanto, de acordo com o sociólogo Jessé de Souza (2020), atualmente enfrentamos 
um mesmo sistema eliti sta manipulador das classes médias, que tem apti dão ao esquecimen-
to, com seus falsos argumentos de anti corrupção. E além disso, defende a privati zação das uni-
versidades, com intuito de manter a população das classes desfavorecidas sem conhecimento 
das barbáries políti cas. Souza (2020) diz que a estrutura social brasileira é refl exo exclusiva-
mente da escravidão, e acusa o país e o governo de racista.
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O que é o Brasil de verdade? É o que abandonou os escravos 
nas cidades, sem acesso à terra, à educação. O ódio do Brasil 
ao negro levou essa a políti ca atual feita para matar negros e 
pobres. Foi montado um bastão racista branco para manipular 
a classe média. Eles dizem, não vamos eleger um ladrão do PT. 
Então elegem um homem que apoia torturador, assassinato, 
miliciano. E que é ladrão. Que moralismo da classe média é 
esse? O pecado do Brasil é que pobre e negro não podem 
ter nenhum avanço. Como isso é canalhice e num país 
superfi cialmente cristão isso não pode ser admiti do, é preciso 
negar o racismo. Então, se inventa o combate à corrupção na 
políti ca pois é ele que pode ti rar o pobre e o negro do seu 
lugar subalterno. Essa é a canalhice brasileira. O brasileiro é 
um canalha que se acha um ser moral (SOUZA, 2020).

Ao refl eti rmos sobre a formação histórica da condição de vida do brasileiro e do seu 
processo de dominação, notamos a submissão dos povos originários. No entanto, esse pro-
cesso não aconteceu somente no passado, embora as comunidades tradicionais, a parti r de 
muita luta, tenham garanti do seus direitos prescritos em Consti tuição Federal, hoje sofrem 
gradati vamente com a desigualdades sociais. Schwarcz (2019) identi fi ca que a desigualdade 
social é uma problemáti ca herdada de muitos anos atrás e fortemente produzida e reprodu-
zida nos anos atuais, tornando- se um fenômeno enraizado em sociedade e um dos proble-
mas manti dos na Republica Brasileira e que vem crescendo por meio de suas variadas faces, 
como: a desigualdade econômica; a desigualdade de oportunidades; a desigualdade racial; a 
desigualdade regional; a desigualdade de gênero; a desigualdade de geração e a desigualdade 
social, essas se encontram nos diferentes acessos públicos, como saúde, educação, moradia, 
transporte e lazer. Este fator, tende a aumentar onde oferecem poucas oportunidades de em-
prego, desprovidas de auxílios e investi mentos nas áreas da sociedade onde não esti mulam o 
consumo de bens culturais. Dessa forma, afeta diretamente os países periféricos e de passado 
colonial, onde há uma disparidade social no padrão de vida da população, por meio do sistema 
desigual, em que o Brasil se formou pela linguagem da escravidão, época em que a desigualda-
de perpetuava onde poucos dominavam renda e poder, enquanto a maioria não ti nha direito à 
liberdade de ir e vir, de ser remunerado ou de ter acesso à educação. 

Breves e comunidades ribeirinhas: a realidade social da Vila Intel e a 
luta pelos direitos

O município de Breves, capital da Ilha do Marajó, tem relação com período colonial. Há 
uma estrutura colonial presente até hoje. No período colonial com base no patriarcado, os 
senhores de terras ti nham domínio e concentravam a renda e a corrupção, e o enraizamento 
de práti cas patrimonialistas transformava- se cada vez mais, os interesses privados acima dos 
públicos e consequentemente privavam a sociedade desses setores que os traziam benefí cios. 
Dessa forma, transformavam mão de obra escrava, divisão lati fundiária da terra, corrupção e 
patrimonialismo, esses foram os grandes moti vos que fi zeram a realidade de uma sociedade 
cada vez mais desigual e, mesmo com o processo de modernização e globalização do séc. XX, 
não se consegue romper totalmente com este círculo vicioso do passado que também permeia 
o mundo, não sendo diferente nos rios da Amazônia Marajoara, onde a desigualdade social é 
fortemente impregnada principalmente nos espaços rurais, à margem do rio. Em face essa re-
alidade, Salera Júnior (2014) nos mostra artefatos do Marajó ao longo de sua rica história, lugar 
onde já se teve diferentes ciclos econômicos, onde sempre esteve em sintonia com o contexto 
regional da Amazônia, cada uma dessas fases na dinâmica produti va e fi nanceira nasceu e se 
desenvolveu um contexto histórico e cultural parti cular dessa região, a mesma já presenciou 
6 (seis) ciclos econômicos e de subsistência, sendo eles: Ciclo da cana-de-açúcar e especiarias 
das fl orestas; ciclo da borracha; ciclo da madeira; ciclo da caça e pesca; ciclo do arroz; e ciclo  
do açaí e palmito. Entretanto, alguns desses ciclos aconteceram ao mesmo tempo, mas em 
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intensidades diferentes. Uma dessas ati vidades como o ciclo da madeira, que foi uma ati vidade 
econômica importantí ssima a este fator histórico da região, gerou emprego e renda para mui-
tas famílias, que diante deste potencial madeireiro fi cou reconhecido desde o início do séc. XX, 
por ser uma região em grande quanti dade e variabilidade em espécies de madeiras, de inte-
resse comercial e por ser uma região com excelente navegabilidade. Conseguinte, em 1917, foi 
implantada a primeira serraria na história do município, na Vila de Antônio Lemos e, em 1945, 
foi instalada na cidade de Breves a empresa BISA (Breves Industrial Sociedade Anônima) uma 
das maiores empresas de madeireira da época, onde o município viveu o auge da produção 
madeireira e que mesmo com todo movimento encerrou- se suas ati vidades nos anos 60.

Deste modo, Santos, Oliveira e Santana (2010) destacam que a Economia da cidade era 
voltada, principalmente, para a exploração da madeira e de outros recursos naturais. Nas déca-
das de 1930 e 1940 a cidade passou por uma crise econômica, por conta do enfraquecimento 
dos seringais, que foi atenuado perante as instalações de grupos empresariais madeireiros na 
região em busca de lucros. Surgindo a parti r de então as empresas como MADENORTE, ROB-
CO, FÊNIX, MAGEBRÁS, MAINARDI, dentre outras que, a parti r do fi nal de 2008, começaram a 
fechar e sofreram fortemente os efeitos da crise. Essa cadeia produti va fl orestal era a base do 
município e sua dinâmica que de certa forma dependia de toda a economia local, esta que teve 
a capacidade em geração de emprego e renda de centenas de famílias, sofrendo grande impac-
to, quando essa cadeia começou a entrar em crise afetando essa dinâmica econômica e social, 
é apresentado um cenário de uma crise generalizada. Isso aconteceu porque no processo de 
extração houve forte recuo nos volumes e no valor da produção de madeira em tora, se ti nha 
a redução ao ritmo de desmatamento, fato este causado pela fi scalização e pela reformulação 
de políti cas públicas, regulando todo acesso aos recursos fl orestais, onde os preços das toras 
fi caram muito mais baixas do prati cado anteriormente, refl exo da redução das exportações dos 
produtos nos últi mos anos, causando decadência em um cenário de crise e desordem, afetan-
do drasti camente a empresa e consequentemente os empregados.

Em função da crise fi nanceira Internacional ocorrida e da ação da políti ca ambiental, 
várias das empresas grandes fecharam, outras fi caram operando 50% a 70% e madeireiras de 
pequeno porte trabalharam na informalidade. Algumas dessas empresas começaram a investi r 
em outras ati vidades econômicas. A políti ca de concessão fl orestal do Brasil (SFB) fi rmou que 
apenas empresas capitalizadas de fora da região deviam parti cipar, por conta do investi mento 
inicial e das grandes terras leiloadas que fugiam do empresariado local. Contudo, a espera era 
que nos contratos de transição para as fl orestas públicas estadual, e o Insti tuto de Desenvol-
vimento Florestal do Marajó (IDEFLOR) reduzisse o valor das exigências, assim evitaria que 
apenas os grandes empresários parti cipassem do processo. Se isso não ocorresse, as pequenas 
empresas seriam excluídas e a políti ca ao invés de incluí-las socialmente estaria aviltando o 
processo de concentração de renda. (Santos, Oliveira e Santana, 2010, p.03). Nesta direção, 
Leão (2019) diz que:

As práti cas econômicas orientadas pelos modos culturais de 
trabalhar durante quase um século de exploração da borracha 
(1850- 1950) fi zeram com que, mesmo que as exportações 
internacionais ti vessem entrado em colapso em função 
da perda de mercado pelo Brasil para o produto asiáti co, 
as paisagens, as pessoas, os lugares, as ideias sofreram 
mudanças. Neste mundo do trabalho, estavam imiscuídos 
nati vos, brancos e pobres, negros, mesti ços, caboclos, afro 
indígenas ou de regiões ou nacionalidade disti ntas como 
nordesti nos, sulistas, portugueses, ingleses, franceses, judeus, 
sírios libaneses (LEÃO, 2019, p.19- 20).

Os ciclos econômicos afetaram os modos de vida das comunidades ribeirinhas, como 
também, afetam a cultura desses povos. O valor da cultura é negado em cada ciclo econômico 
que foi elevado como saída para a região marajoara. O resultado foi a extrema desigualdade 
social. No entanto, a percepção da força e resistência desta cultura, mesmo diante de todos 
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os ataques e afetações, permanece até hoje. Quando se trata de economia local combinada 
com a agenda do desenvolvimento, quando a economia é baseada por meio do progresso de 
uma cadeia produti va que se baseia em ciclos econômicos, que foram e são sustentáveis por 
muito tempo, principalmente, quando se trata de uma cadeia delimitada a um único produto. 
Esse foi um dos fatores ocorridos com o ciclo da borracha e o da madeira em Breves, que me-
diante o processo de extração sofreu esgotamento, ocasionando colapso econômico e social 
na comunidade. Mediante estes fatores, o governo não conseguiu suprir essa queda, mesmo 
com formulação de estratégicas para amenizar a situação e não houvesse quebra de renda, 
a desigualdade social, de acordo com Ramos, Rodrigues e Leite (2011), resultou no número 
excessivo de violência e exploração sexual.

Uma das estratégias que o governo federal usou para redução dessa desigualdade, é o 
incenti vo que dão às produções rurais por meio de auxílios como, o Programa Brasil sem Misé-
ria (2011), que tem como objeti vo aumentar a capacidade produti va de agricultores familiares 
e promover a entrada de seus produtos nos mercados consumidores, conseguinte, trazendo 
um pouco mais próximo de nossa realidade a Feira Agrícola de Breves, que possibilita ao agri-
cultor rural dispor a comunidade suas mercadorias e por meio de suas vendas somar na renda 
familiar, importante destacar que os mesmos parti cipam desde 2015 do Projeto Pedagógico do 
Curso de Formação Inicial e Conti nuada de Agricultura Familiar, o projeto tem também como 
objeti vo manter e resgatar a agricultura, valorizando e mantendo as famílias das comunidades 
rurais neste processo. No entanto, mesmo com os propósitos desses Programas direcionados 
à agricultura familiar, o impacto do fechamento das indústrias foi tão extremo que ainda os 
afetam, pois, os anos de trabalho na madeireira os privaram da vida e cultura local, como tam-
bém, das oportunidades de estudos, tornando-os dependentes exclusivamente da empresa, 
resultando hoje, em jovens e adultos desqualifi cados para as exigências das outras áreas do 
mercado de trabalho. Assim, conti nuam lutando a cada dia por sobrevivência, com o que está a 
seu alcance, contudo, muitos desacreditam da ati vidade agrícola, pois estão desacostumados, 
por este moti vo, muitas famílias migram para outros lugares em busca de melhores condições 
de vida, e outras, permanecem e resistem fortemente a todas essas transformações, impactos 
e incertezas.

Uma das maiores demonstrações desta realidade social é a exploração sexual de crian-
ças e adolescentes. Amaral (2010) destaca que a prosti tuição infanto-juvenil no município de 
Breves há décadas vem sendo um problema social que ati nge um grande número de famílias, 
acentuando-se nas que vivem nos bairros periféricos da cidade e nas que se encontram às 
margens dos rios deste município. Os rios por onde passa as grandes embarcações é o alvo 
para acontecer muitos casos de prosti tuição, os homens navegantes, se aproveitam da fome 
e inocência de jovens e até mesmo crianças que, por sua vez, muitas vezes são induzidas por 
meio de sua própria família a serem exploradas sexualmente, tornando-se alvo de  aliciadores 
para serem prosti tuídas, este ato é comumente por algumas famílias, pois, se torna um a forma 
de contribuição para sustento dos mesmos, já que os pais estão desempregados. Esta é uma 
das realidades que nos cerca, víti mas sem o direito à cidadania, as autoridades tratando como 
um problema enraizado e tornando a cada dia essa problemáti ca que onde grande parte da 
sociedade se cala perante esta situação, quanto ao cuidado, proteção e resgate dessas crianças 
e adolescentes violadas em seus direitos como ser humanos e cidadãos. Contudo, é notório 
perceber que este fator social não é uma questão simples de se solucionar, devido às políti cas 
públicas estarem fadadas de apenas ciclos produti vos, que por vez chegou ao fi m e deixou 
grandes rastros de pobreza, de desigualdade social, resultado das instalações de empreendi-
mentos na região, vendo a região como um lugar produtor de mão de obra e matéria prima de 
baixo valor e, quando esses empreendimentos se vão deixam marcas de desigualdade como 
ocorreu no ciclo da borracha e da madeira, sem alternati va do Estado para intervir neste fator. 
No entanto, este processo é construído com um todo, trabalhando em formações culturais 
em um processo de evolução de civilização e da dignidade humana com direito à moradia, à 
educação, à saúde, possibilitando aos mesmos o direito de ser cidadão. No entanto, por meio 
desta retomada, nos mostra o processo e o moti vo de grandes evasões neste período das In-
dústrias, e nessa retórica refl eti mos com a atualidade do Pós Indústrias desse grande rastro de 
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miséria e pobreza na região, que por meio do Relatório de Informações Sociais do Bolsa Família 
e do Cadastro Único mostra que no Marajó seu Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) tem 
sido um dos mais baixos nos últi mos tempos do Brasil (0,54 %), uma população que vive abai-
xo da linha da pobreza, segundo o Insti tuto Brasileiro de Geografi a e Estatí sti ca (IBGE, 2020), 
um grande porcentual das famílias sobrevive com menos de um salário. Isso é refl exo deste 
alarmante nível de miséria na região do Marajó, trazendo com isso famílias desestruturadas, 
gerando vícios e violência domésti ca acirrada. 

De acordo com relatório atualizado do Programa Bolsa Família (BRASIL, 2020), o be-
nefí cio alcança 16.728 famílias benefi ciárias. Essas famílias equivalem, aproximadamente, a 
58,51% da população total do município, e inclui 9.003 famílias que, sem o programa, estariam 
em condição de extrema pobreza.

No mês de fevereiro de 2020 foram transferidos R$ 3.976.689,00 às famílias do Pro-
grama e o benefí cio médio repassado foi de R$ 237,73 por família. Um exemplo através dessa 
demanda é o quanti tati vo de famílias que vive em condições alarmante de uma renda mínima, 
alcançando o nível de extrema pobreza na mesorregião Marajoara. O Programa aumentou o 
valor aquisiti vo das famílias de Baixa Renda em estado Nacional, a grande incógnita perante 
este fato é que o Programa não oferece além do valor ofertado um planejamento pedagógico 
para essas famílias de incenti vo a busca de melhoria, pois a realidade de muitas famílias é que 
a única renda vem do Programa, este, um grande fator à essa problemáti ca de Miséria e ex-
trema pobreza, ocasionando outros problemas sociais como aqui mencionado, à desigualdade 
social diretamente provido desses  cidadãos de baixa renda, ocasionados pelo impacto das 
Indústrias. Leão (2019) ao entrevistar, um ex-morador de Breves, destaca seu ponto de vista 
aos impactos do negócio madeireiro na região. 

O extrati vismo da madeira se por um lado trouxe 
desenvolvimento a nossa terra, temos que ser consciente 
em dizer que também trouxe malefí cios a nossa Breves, 
desenvolvimento pela implantação em nossa zona urbana 
de nossa saudosa Breves Industrial S.A. (BISA), Primeiras das 
muitas industrias madeireiras que foram chegando a nosso 
município. O principal ponto negati vo do extrati vismo de 
madeira, depois claro, da devastação de nossas fl orestas, foi 
o afastamento dos nossos irmãos ribeirinhos da agricultura 
e da extração do látex, pois nós, seres humanos somos 
imediati stas. Enquanto a agricultura demorava no mínimo seis 
meses para propiciar algum retorno fi nanceiro, a madeira que 
quase mensalmente proporcionava esse ganho ao ribeirinho 
(LEÃO, 2019, p.92).

O desenvolvimento desigual é historicamente marcado pela extração de riquezas e es-
pacialização de desigualdade social que se reproduz numa estrutura socioambiental e econô-
mica enraizada no poder local como ingerência do mercado internacional como aconteceu 
e acontece com a Amazônia via grandes grupos e megaempreendimentos extrati vistas e de 
infraestrutura (BRANDÃO, 2012; CASTRO, 2012 e 2010; CARMO, 2010). Os grupos socialmente 
vulneráveis foram e são os mais prejudicados com esse paradigma de desenvolvimento, como 
é o caso da comunidade ribeirinha Vila Intel. Contudo a comunidade Vila Intel I fi cou alijada das 
políti cas públicas e das ações sociais, embora que as ações governamentais, como o incenti vo 
a agricultura e o apoio com os Programas de transferência de renda - Bolsa Família que tem 
sido desenvolvidas com o intuito de incluir essa comunidade de um mundo desigual a uma 
perspecti va de avanço social, porém, o que se encontra é a ausência de estratégias que se 
tornem efeti vas as políti cas e diretrizes que soma para uma sociedade igualitária. Dentre essas 
vertentes, está presente em seu coti diano como resultado deste processo a falta de investi -
mento nessa comunidade, que de certa forma não é aproveitada em suas potencialidades, nos 
recursos naturais existentes, causando o aumento a sua vulnerabilidade social, econômica e 
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políti ca dessa comunidade que vem resisti ndo fortemente neste cenário de equilíbrio e pre-
servação dos seus com essa relação do meio ambiente, algo essencial de ser prati cada como 
forma de sobrevivência.

Cultura e Arte Ribeirinhas: apresentando os saberes, tradições e (r)
existências

Historicamente, os povos originários do Marajó são os protagonistas de outros tempos-
-espaços nas Amazônias marcados por outras racionalidades àquelas ditadas pelo ciclo das 
águas, pelos códigos das fl orestas, pelos ti pos de chuvas, pelas condições das terras e várzeas. 
Trata-se, por exemplo, do Marajó das Águas e Florestas onde a vida e natureza são uno e re-
cebem o mesmo valor imaterial, respeito e tradição secular, consti tuindo-se em espaços privi-
legiados de história, memória e sofi sti cados saberes e tecnologias sociais. A parti cipação dos 
membros enquanto vetor de integração e mobilização são marcadores desse tempo-espaço, 
percebidos na forma de organização social dos grupos e comunidades forjadas nessa região 
(CASTRO, 2010). Os modos de vida e o sistema de trabalho revelam que a cooperação era 
elemento de mobilização e de afi rmação da identi dade coleti va que pressupõe pertencimento 
social, cuja riqueza e criati vidade formam a cultura.

 A agricultura familiar e o extrati vismo faziam parte das ati vidades que integram às ati -
vidades econômicas da região. Para as populações nati vas, essas ati vidades representam a 
base da economia local. No caso do extrati vismo, as ati vidades ligadas a este segmento podem 
ser exemplifi cadas como a pesca, a caça de animais terrestres, o látex, o açaí, os cipós etc, e 
as tecnologias vinculadas a essas ati vidades são as tradicionais, consideradas por serem ori-
ginárias do saber local e intergeracional (CASTRO, 2010). Nestes casos, os recursos naturais 
faziam parte do processo coleti vo e orgânico da organização do espaço que se dá no entorno 
do “rio-várzea-fl oresta” (PORTO-GONÇALVES, 2001). A condição de trabalho e de segurança 
alimentar, bem como de ati vidade de comércio podem ser referenciados pelas ações históricas 
do homem do Marajó com o ecossistema. Mais elementos-base para a cultura alimentar e do 
trabalho. Cornett a (2016) ressalta essa simbiose e suas tecnologias: 

Grosso modo, esse processo histórico característi co 
da formação territorial da Amazônia, deu origem a um 
campesinato de várzea, cuja reprodução de seus territórios 
tem se baseado no uso múlti plo dos recursos, envolvendo 
agricultura, pesca, extrati vismo de recursos fl orestais, caça, 
criação de animais de pequeno porte, além da bubalinocultura 
e do gado bovino, criados em pequena escala (CORNETTA, 
2016, p. 94).

 Reside aí um eixo refl exivo do projeto de extensão, quando se resgata com a perspec-
ti va da história social, numa perspecti va da micro-análise que valoriza o sujeito social em suas 
múlti plas relações, dentre as quais a organização e parti cipação social são destaque (REVEL, 
1998). O resgate e a afi rmação da ancestralidade de códigos, de memórias, símbolos que reve-
lam o cuidado, a contemplação e a inteligente relação do homem com a natureza, seu habitat, 
sua vida, suas relações sociais, diferentemente da relação de mercado e lucro que se constrói 
na dinâmica atual. O que se observa é uma importante inferência dos “registros histórico-
-geográfi cos que evidenciam uma ancestralidade anterior à colonização europeia, uma cul-
tura que se faz presente nas populações amazônidas de hoje” (CORNETTA, 2016, p.92). Para 
este autor trata-se de uma cultura milenar que infl uencia, materializa-se e reatualiza-se nas 
relações sociais e que se contrapõe aos novos atributos que são gerados para natureza como 
recurso monetário e estoque de matéria-prima (“negócios ambientais”; “serviços fl orestais”). 
As comunidades marajoaras rejeitam essa imposição do mercado e buscam conti nuar sendo 
o que são: povos das águas e das fl orestas, donas de saberes da terra e de outras formas de 
relação com o ecossistema. 
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A agroecologia e os saberes da terra são sínteses da alma da terra no Marajó como 
difusor cultural, simbólico, produti vo e éti co da identi dade local, como uma tecnologia sofi s-
ti cada e afi rmação da cultura marajoara. Por outro lado, a conexão destes processos com as 
tecnologias avançadas em agroecologia corresponde a necessária compreensão da assesso-
ria técnica, considerando a diversifi cação da produção, para colaborar com a dinamização da 
produção familiar mediante técnicas de produção agroecológicas, conservação da produção 
orgânica, capacitação de liderança como estratégia de valorização dos saberes da terra, inclu-
são produti va e segurança alimentar. Isso porque o sistema local da economia das comunida-
des ribeirinhas é baseado no extrati vismo e na agricultura familiar, não obstante ao avanço 
da dinâmica capitalista na região, sendo, por sua vez, uma região formada tipicamente por 
índios, negros, mulatos, portugueses e libaneses. Diferentemente da educação convencional 
(escolar), a perspecti va de educação aqui concebida tem uma conotação sócio-políti ca na sua 
base. Paulo Freire nos ajuda neste senti do quando, baseado no imperati vo da dialogicidade e 
da curiosidade epistemológica, afi rma: “toda educação é um ato políti co e todo ato políti co 
é um ato educati vo” (FREIRE, 2000, p. 10).  A educação não se limita apenas a um cenário 
insti tucionalizado, ela engloba os conhecimentos empíricos, passados de geração a geração, 
manifestações que enriquecem os saberes de comunidades ribeirinhas, trazendo a arte e a 
cultura como ferramenta de ensino. De acordo com Maia (2002), o conceito de cultura iden-
ti fi ca-se com o de herança social, algo que as novas gerações recebem das que as antecede-
ram. A cultura é, por conseguinte, cumulati va; se não conservada, se destrói; se não renovada, 
desgasta-se em um processo autofágico. Seguindo esta linha de pensamento, entende-se que 
a cultura é um processo histórico e se torna inevitável do ser humano, pois ele representa um 
sujeito que produz e reproduz. Assim, por natureza os homens são seres culturais que nela se 
identi fi ca e modifi ca de acordo com suas necessidades. Nesse senti do, a cultura é uma espécie 
de conjunto complexo que inclui o conhecimento relacionado à arte, as crenças, a lei, a moral, 
os costumes, hábitos e apti dões que, de diferentes modos, encontramos em sociedade, estes 
que são adquiridos pelo ser humano não somente em família, como também por fazer parte 
da comunidade, sendo assim um membro dela. 

Durante as visitas à comunidade ribeirinha, Vila Intel I, percebemos que o capital não é 
prioridade, os moradores buscam interagir com natureza uti lizando recursos naturais de forma 
pensada; apenas o que é essencial para a sobrevivência. Através da caça, da pesca, agricultura, 
vivem em harmonia com as fl orestas e rios, preservando e cuidando. No entanto, como já men-
cionado, essas comunidades são desprovidas de políti cas públicas, e se encontram a mercê de 
um sistema cujo qual prioriza o meio urbano, o que acarreta no surgimento de várias empre-
sas que comercializam produtos naturais. (ALMEIDA, apud SHAAN, PACHECO, BELTRÃO, 2011). 
Portanto, buscamos interagir e alertar os moradores da beira do rio, pois de tão afetados com 
a falta de olhares dos poderes públicos, fi cam a ponto de correr riscos de aniquilamento de 
toda uma geração de saberes empírico. Tendo em vista que, por consequência do baixo índi-
ce de saúde, educação, segurança, grande parte dos moradores estão deslocando-se para os 
centros urbanizados em busca de melhores condições de vida, no entanto, muitas vezes se de-
param com o desemprego, o que acaba piorando suas situações, visto que, nas cidades pouco 
se pode manter através de recursos naturais, pois grande parte já é produto do capitalismo. 
Deste modo, para insti gar essa comunidade e suas vertentes que a norteia, buscamos através 
de expressões, linguagens verbais e não verbais, realizando diversas ati vidades das quais se 
uti liza como estratégia de comunicação, formas dinâmicas e atrati vas; apresentações teatrais e 
artí sti cas, que aos poucos vão formando o vocabulário corporal do sujeito, fazendo referência 
as suas inquietações sociais. Nesse senti do, através desse mecanismo artí sti co apresentamos 
formas de valorizar sua cultura, reivindicar e buscar seus direitos como cidadãos. Por conse-
guinte, apresentamos a eles, o livro da Consti tuição Federal através de uma encenação onde 
metaforicamente quebravam as correntes que nos predem ao conformismo, comodismo e a 
falta de conhecimento sobre os direitos cidadã, libertando-nos para buscar dignidade, melho-
rias para si e para todos.
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Figura 2. Teatro de apresentação do livro da Consti tuição Federal

Fonte: Programa Redes de Comunidades Ribeirinhas (Maio/2019).

Nesse patamar artí sti co de encenação, foi trabalhado também o processo de associação 
dos moradores, com objeti vo de mostrar que a união e a organização daquela comunidade em 
busca de seus direitos, trará melhores resultados; dessa maneira, também afi rmando a sua 
sociabilidade de forma coleti va em comunidade. Como também, são apresentadas propostas 
de manifestações, através de atos que valorizam a identi dade ribeirinha, nesse cenário cheio 
de costumes nati vos, rico em culturas e elementos naturais. Foram expostas representações 
envolvendo essa relação do homem com a natureza, sobretudo o trabalho na mata e nos rios, 
que demonstram um impressionante saber amazônico, que embora não insti tucionalizado, 
não pode ser visto como menos importante, pois representa a cultura e a história das comu-
nidades em geral. 

Figura 3. Cena do vídeo sobre Associação de Moradores, protagonizado pelos integran-
tes do projeto.

Fonte: Programa Redes de Comunidades Ribeirinhas (jun./2019).
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Figura 3 e fi gura 4. Teatro de representação da vida cotidiana Ribeirinha.

Fonte: Programa Redes de Comunidades Ribeirinhas (Abril/2019).

É importante frisar que nas comunidades ribeirinhas há um contexto sociocultural que 
envolve uma relação com imaginário, trata-se de uma simbologia da qual se nota uma comple-
xa relação de senti dos. Para o lógico e fi lósofo Gott lob Frege (2008), o senti do é o modo como 
cada grupo ver um referente, ou seja, há uma relação de senti do com o objeto denominado 
pela língua que depende do contexto em que ele se encontra. Em outras palavras, o senti do 
carrega característi cas que dependem do âmbito que está inserido. Parti ndo dessa linha de 
pensamento, tratemos o imaginário ribeirinho como sendo o senti do que essas comunida-
des dão a certos referentes. Em função disso, buscamos também, através da dança, teatro 
manifestações, valorizar essa simbologia fortemente presente no contexto sociocultural dos 
moradores da beira do rio. 

Figura 5. Representação do Boto, transformado em homem vesti do de branco, muito 
comum no imaginário ribeirinho.

Fonte: Programa Redes de Comunidades Ribeirinhas. (Abril/2019).

Considerações Finais 
O arti go destacou que as bases dos modos de vida e sistemas da economia local são os 

ecossistemas de águas e fl orestas em que o princípio da valorização de saberes da terra e as 
experiências das comunidades tornam-se centrais para vida. Nesse bojo, têm-se a formulação 
das bases da cultura e arte ribeirinhas. Cultura e artes estão inscritas na natureza e refazem-se, 
potencializando a força dos territórios e as territorialidades ribeirinhas. As alunas da Faculdade 
de Letras do Campus Marajó-Breves (UFPA) fi zeram dos rios o seu maior texto e contexto para, 
inclusive, construir mediações riquíssimas na relação de aprendizagem, sistemati zação em có-
digos, símbolos e tecnologias próprias, desenvolvidas por pescadores, pequenos agricultores, 
“ti radores” de açaí, “fazedores” de farinha que revivem e revisitam a sabedoria da ancestra-
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lidade ribeirinha, quilombola e indígena, as quais são referências em segurança alimentar e 
preservação ambiental. Toda essa triangulação é cultura e arte, que também é organização 
social e produti va voltada para o muti rão, parti lha, troca, trabalho comunitário e solidariedade 
dos quintais, campos e fl orestas.

O desafi o, no século XXI, em que há o avanço do sistema de capitalista, é manter essa 
riqueza de cultura e forma de viver e produzir e dela garanti r a vida de grupos sociais na Ama-
zônia Marajoara que querem conti nuar sendo o que são: povos da fl oresta e das águas, mas 
com direito à vida e à preservação da natureza. Foi a história, a memória, a ancestralidade 
desses territórios e redes que consti tuiu essa diversidade de culturas, como o caso da comu-
nidade ribeirinha Vila Intel I. Parti ndo dessa refl exão histórico-criti ca das contradições entre 
os projetos que lutam para manter a fl oresta em pé e aqueles projetos econômicos ligados 
à integração ao mercado de produção e fi nanceiro que insistem em derrubar e destruir fl o-
restas, o tema da cultura e arte ribeirinhas são eixos importantes dessa resistência marajoara 
por se tratar da tradição, memória, ancestralidade que se ritualiza e colabora para entender 
as razões políti co-sociais da importância da manutenção inteligente dos ecossistemas da água 
e da fl oresta. Por isso, o resgate e a afi rmação da cultura são fundamentais para uma educa-
ção ribeirinha do território das águas e fl orestas. Os atos de uso e apropriação dos recursos 
são formas de territorialização do espaço que também pressupõe a necessidade de conheci-
mento, auto-conhecimento e auto-consciência, afi rmando a identi dade cultural em interações 
humanas no território. Por isso, entende-se que os atos de territorialidade são modos de vida, 
lutas políti cas contra o capital, formas de apreensão do coti diano, produção de cultura e arte, 
experiências diversas, situações de aprendizagens em que a materialidade e imaterialidade 
traduzem-se nas relações econômicas, nas formas de trabalho e na reprodução social. Impor-
tante considerar que a indução de processos de formação em contextos de desestruturação 
socioespacial é urgente diante da desigualdade social em curso na região.
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